PARECER Nº 1614, DE 2011

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 98, DE 2006

De autoria do Deputado Vinícius Camarinha, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a prestação dos serviços de transporte coletivo intermunicipal de passageiros sob o regime complementar e compartilhado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, a proposição foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, a qual não se manifestou no prazo regimental. Houve, então, a designação de relator especial, que se manifestou favoravelmente à propositura.

Posteriormente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Assuntos Metropolitanos, hoje Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, que também se manifestou favoravelmente ao projeto.

Nesta oportunidade, a proposição foi conduzida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. Diante do silêncio daquele órgão técnico, fomos designados para, na qualidade de relator especial, apreciar a matéria.

Ao fazê-lo, constatamos que esta propositura, a qual pretende regulamentar o serviço complementar e compartilhado de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, prevê, no seu art. 14, que as despesas relativas à execução desse projeto correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Dessa forma, a proposição apresenta-se em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual, visto que prevê os recursos necessários para atender às novas despesas decorrentes da medida pleiteada.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 98, de 2006.

a) Orlando Bolçone – Relator Especial 
